
 

 CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DA BAHIA

  

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA

CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DA BAHIA

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA N° 90015/2025

 
 

Torna-se público que o Conselho Regional de Contabilidade do Estado da Bahia, por meio do Setor de
Compras, realizará Dispensa Eletrônica, com critério de julgamento menor preço, na hipótese do art.
75, inciso II , nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 , e demais legislação aplicável.

 

Data da sessão: 22/08/2025

Link: https://www.gov.br/compras/pt-br/

Horário da Fase de Lances: 8:00 às 14:00

 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA

1.1. O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação
de empresa especializada na realização de eventos, mediante dispensa de licitação, para fornecimento
de layout ou design para estandes, exposições ou feiras, compreendendo a montagem, desmontagem,
limpeza, manutenção, instalações elétricas, hidráulicas, de equipamentos e outros serviços correlatos e
locação de mobiliário para a Feira de negócios que será realizada entre os dias 10 a 12 de setembro de
2025, na XVII CONVENÇÃO DE CONTABILIDADE DO ESTADO DA BAHIA, no CECBA, situada na rua Dr.
Augusto Lopes Pontes, 262 - Costa Azul, Salvador - BA, 41760-035, conforme planta em anexo, conforme
condições, quanHdades e exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta por dispensa de
licitação e seus anexos.

1.2. A contratação ocorrerá em item/lote único, conforme tabela constante abaixo sendo
discriminada a composição do objeto no item anterior.

 

ITEM
DESCRIÇÃO/

ESPECIFICAÇÃO
CATSER

UNIDADE
DE MEDIDA

QUANT.
VALOR

UNITÁRIO R$
VALOR

TOTAL R$
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1

 Contratação de
empresa especializada
em realização de
eventos, mediante
dispensa de licitação,
para fornecimento de
layout ou design para
estandes, exposições
ou feiras,
compreendendo a
montagem,
desmontagem,
limpeza, manutenção,
instalações elétricas,
hidráulicas, de
equipamentos e outros
serviços correlatos e
locação de mobiliário
para a Feira de
negócios que será
realizada entre os dias
10 a 12 de setembro
de 2025, na XVII
CONVENÇÃO DE
CONTABILIDADE DO
ESTADO DA BAHIA, no
CECBA, situada na rua
Dr. Augusto Lopes
Pontes, 262 - Costa
Azul, Salvador - BA,
41760-035, conforme
planta em anexo e
Termo de Referência.

13099 UNIDADE 1 51.379,66 51.379,66

VALOR DA CONTRATAÇÃO 51.379,66

1.2.1. Havendo mais de item ou lote faculta-se ao fornecedor a parHcipação em quantos forem
de seu interesse. Entretanto, optando-se por parHcipar de um lote, deve o fornecedor enviar proposta
para todos os itens que o compõem.

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências conHdas
neste Aviso de Contratação Direta de Dispensa de Licitação e seus Anexos quanto às especificações do
objeto.

1.4. A empresa vencedora tem que possuir equipe que preste os serviços na localidade na
região metropolitana de Salvador/BA.

 

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA

2.1. A parHcipação na presente dispensa eletrônica se dará mediante Sistema de Dispensa
Eletrônica integrante do Sistema de Compras do Governo Federal – Comprasnet 4.0, disponível no
endereço eletrônico https://www.gov.br/compras/pt-br/.

2.1.1. Os fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos no Manual do Sistema de
Dispensa Eletrônica, disponível no Portal de Compras do Governo Federal, para acesso ao sistema e
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operacionalização.

2.1.2. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu
representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão
enHdade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso
indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados.

2.2. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores:

2.2.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s);

2.2.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para
receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

2.2.3. que se enquadrem nas seguintes vedações:

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto execuHvo, pessoa Qsica ou
jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a
ele relacionados;

c) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto
básico ou do projeto execuHvo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente,
gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital
com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar
sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;

e) pessoa Qsica ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada
de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

g) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou enHdade contratante ou com agente
público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do
contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral
ou por afinidade, até o terceiro grau;

i) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15
de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

k) pessoa Qsica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso,
tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de
trabalho infanHl, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo
ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista

2.2.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo
econômico;

2.2.3.2. aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue em subsHtuição a outra
pessoa, Qsica ou jurídica, com o intuito de burlar a efeHvidade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua
controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a uHlização
fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor;

2.2.4. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição
(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); e

2.2.5. Sociedades cooperativas;

2.3. Não é permi-da a subcontratação, de forma que o serviço deve ser prestado pela
própria empresa vencedora contratada;

2.4. A par-cipação dos fornecedores ME/EPP não será preferencial para esta contratação
(parágrafo único do Art. 11 da Lei 14.133/2021).

 

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL
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3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o cadastramento
de sua proposta inicial, na forma deste item.

3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, encaminhará,
exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto
ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, até a data e o horário estabelecidos para
abertura do procedimento.

3.2.1. A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos
custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na ConsHtuição Federal, nas leis
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coleHvas de trabalho e nos termos de ajustamento
de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

3.3. Todas as especificações do objeto conHdas na proposta, em especial o preço, vinculam a
Contratada.

3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou
indiretamente na prestação dos serviços;

3.4.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de
exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assisHndo o direito de pleitear qualquer alteração, sob
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efeHvos recolhimentos da empresa
nos últimos doze meses.

3.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições
nelas conHdas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o
compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quanHdades e qualidades adequadas à perfeita
execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

3.8. Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores NÃO poderão retirá-la, substituí-
la ou modificá-la.

3.9. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar “sim” ou
“não” em campo próprio do sistema eletrônico, às seguintes declarações:

3.9.1. que inexistem fatos impediHvos para sua habilitação no certame, ciente da
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

3.9.2. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006 ,
estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49.

3.9.3. que está ciente e concorda com as condições conHdas no Aviso de Contratação Direta e
seus anexos;

3.9.4. que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema,
assumindo como firmes e verdadeiras;

3.9.5. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para
reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91.

3.9.6. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a parHr de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do
artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

3.9.7. Para a contratação, a proposta de preço e os lances devem ser apresentados
considerando o valor da contratação com entrega total dos equipamentos, montagem e
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desmontagem, devendo ser realizada em até 05 (cinco) dias corridos após assinatura de Termo de
Contrato e/ou o envio da Nota de Empenho.

 

4. FASE DE LANCES

4.1. A parHr das 8:00h da data estabelecida neste Aviso de Contratação Direta, a sessão
pública será automaHcamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos,
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de lances
também já previsto neste aviso.

4.2. Iniciada a etapa compeHHva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente
por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor
consignado no registro.

4.2.1. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto em
relação ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

4.2.2. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja
vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo
tais lances definidos como “lances intermediários” para os fins deste Aviso de Contratação Direta.

4.2.3. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é de R$
100,00 (cem reais).

4.3. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e
registrado primeiro no sistema.

4.4. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

4.5. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do
menor lance registrado, vedada a identificação do fornecedor.

4.6. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu
encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de
classificação.

4.6.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automáHca pontualmente no horário
indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo
similar.

 

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO

5.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em
primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compaHbilidade do preço em relação ao esHpulado
para a contratação.

5.2. Será concedido o prazo de 02 (duas) horas para o fornecedor encaminhar a
proposta/lance ofertado, juntamente com os documentos de habilitação. Caso este entenda que as 02
(duas) horas não serão suficientes para encaminhar a documentação solicitada, antes de finalizar as
duas horas, poderá solicitar tempo adicional de no máximo 30 minutos.

5.3. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do esHmado pela Administração,
poderá haver a negociação de condições mais vantajosas.

5.3.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o
melhor preço, para que seja obHda melhor proposta com preço compaYvel ao esHmado pela
Administração.

5.3.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a
ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em
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razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação.

5.3.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do
procedimento da dispensa eletrônica. 

5.4. Estando o preço compaYvel, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de
documentos complementares, adequada ao último lance.

5.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de
sua apresentação. 

5.6. Será desclassificada a proposta vencedora que:

5.6.1. contiver vícios insanáveis; 

5.6.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos; 

5.6.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a
contratação;

5.6.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

5.6.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos,
desde que insanável. 

5.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade
de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a
exequibilidade da proposta. 

5.8. Erros no preenchimento da planilha não consHtuem moHvo para a desclassificação da
proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não
haja majoração do preço. 

5.8.1. O ajuste de que trata este disposiHvo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a
substância das propostas; 

5.8.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse
regime.

5.9. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto,
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no
objeto. 

5.10. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

5.11. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e
horário para a sua continuidade. 

5.12. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação,
observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta.

 

6. HABILITAÇÃO

6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO I –
DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste aviso e serão solicitados do fornecedor mais bem
classificado da fase de lances.

6.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor
da proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das condições de
parHcipação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a parHcipação no certame ou a
futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

a) SICAF; 
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b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, manHdo pela
Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade AdministraHva,
manHdo pelo Conselho Nacional de JusHça
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

d) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU.

e) Portal da Transparência CNEP – Cadastro Nacional de Empresas Punidas.

 

6.2.1. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a subsHtuição das consultas
das alíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU ( https://certidoes-
apf.apps.tcu.gov.br/)

6.2.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de
seu sócio majoritário, por força do arHgo 12 da Lei n° 8.429, de 1992 , que prevê, dentre as sanções
impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com
o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

6.2.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências
ImpediHvas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas
apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

a) A tentaHva de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de
fornecimento similares, dentre outros.

b) O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.

6.2.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de
condição de participação.

6.3. Caso atendidas as condições de parHcipação, a habilitação dos fornecedores será
verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.

6.3.1. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para
que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando solicitado, a
respectiva documentação atualizada.

6.3.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se a
consulta aos síHos eletrônicos oficiais emissores de cerHdões lograr êxito em encontrar a(s) cerHdão(ões)
válida(s).

6.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares,
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já apresentados, o
fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, após solicitação da Administração, sob
pena de inabilitação.

6.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do
documento digital.

6.6. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os
beneQcios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006 , estará
dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da
apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício.

6.7. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será
suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade.

6.8. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de
Contratação Direta.
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6.8.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou
enHdade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a
apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação.

6.9. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado.

 

7. CONTRATAÇÃO

7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será emiHdo nota
de empenho e Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente.

7.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cincos) dias úteis, contados a parHr da data do
recebimento da nota de empenho/assinatura de termo de contrato, sob pena de decair do direito à
contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta.

7.2.1. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou
instrumento equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por solicitação jusHficada
do adjudicatário e aceita pela Administração.

7.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emiHda à empresa
adjudicada, implica no reconhecimento de que:

7.3.1. referida Nota está subsHtuindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali
estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021 ;

7.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões conHdas no Aviso de Contratação
Direta e seus anexos;

7.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos arHgos 137
e 138 da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos arHgos 137 a 139 da
mesma Lei.

7.4. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses prorrogável por iguais e
sucessivos períodos até o máximo de 120 (cento e vinte) meses, na forma do ar-go 107 da Lei nº
14.133/2021 conforme previsão nos anexos a este Aviso de Contratação Direta.

7.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das
condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser manHdas pelo
fornecedor durante a vigência do contrato.

 

8. SANÇÕES

8.1. Comete infração administraHva o fornecedor que cometer quaisquer das infrações
previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021 , quais sejam:

8.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato;

8.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

8.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;

8.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

8.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado;

8.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

8.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem moHvo
justificado;
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8.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;

8.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

8.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

8.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às
condições de parHcipação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores,
em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances.

8.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.

8.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

8.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores
ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando
não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor esHmado do(s) item(s) prejudicado(s)
pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 8.1.1 a 8.1.12;

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e
indireta do ente federaHvo que Hver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três)
anos, nos casos dos subitens 8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando
não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de
licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os
entes federaHvos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos
casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem como nos demais casos que jusHfiquem a
imposição da penalidade mais grave;

8.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

8.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;

8.3.2. as peculiaridades do caso concreto;

8.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

8.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública;

8.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

8.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

8.5. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em hipótese alguma,
a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.

8.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

8.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de práHca de infração
administraHva Hpificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013 , como ato lesivo à administração
pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administraHvo necessárias à apuração da
responsabilidade da empresa deverão ser remeHdas à autoridade competente, com despacho
fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de invesHgação preliminar ou
Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.

8.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administraHvas não consideradas como
ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto
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de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

8.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos
administraHvos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública
Federal resultantes de ato lesivo comeHdo por pessoa jurídica, com ou sem a parHcipação de agente
público.

8.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo
administraHvo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário,
observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021 , e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de
1999.

8.11. As sanções por atos praHcados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a
este Aviso.

 

9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

9.1. O procedimento será divulgado no Comprasnet 4.0 e no Portal Nacional de Contratações
Públicas - PNCP, e encaminhado automaHcamente aos fornecedores registrados no Sistema de Registro
Cadastral Unificado - SICAF, por mensagem eletrônica, na correspondente linha de fornecimento que
pretende atender.

9.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento
fracassado), a Administração poderá:

9.2.1. republicar o presente aviso com uma nova data;

9.2.2. valer-se, para a contratação, de proposta obHda na pesquisa de preços que serviu de base
ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que
atendidas às condições de habilitação exigidas.

9.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste
procedimento.

9.2.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de
habilitação, conforme o caso.

9.3. As providências dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 acima poderão ser uHlizadas se não houver o
comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto)

9.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores,
cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo
agente competente da Administração na respectiva notificação.

9.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus
decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emiHdas pela
Administração ou de sua desconexão.

9.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a
realização do certame na data marcada, a sessão será automaHcamente transferida para o primeiro dia
úHl subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em
contrário.

9.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances
observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na
documentação relativa ao procedimento.

9.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou
falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante
despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para
fins de habilitação e classificação.

9.9. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas
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em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

9.10. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos,
independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação.

9.11. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus
anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso..

9.12. Ao pedido de esclarecimento será divulgado em síHo eletrônico oficial no prazo de até 3
(três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.

9.13. O pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica através do e-mail
compras@crc-ba.org.br.

9.14. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico.

9.15. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes
anexos:

ANEXO I - Documentação exigida para Habilitação

ANEXO II - Termo de Referência (SEI n° )

ANEXO III - Planta do Evento (SEI n° )

ANEXO IV - Modelo de Proposta de preços (SEI n° )

 

 

ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO

1. HABILITAÇÃO JURÍDICA:

1.1. no caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas MercanHs, a cargo da
Junta Comercial da respectiva sede;

1.2. Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: CerHficado da Condição de
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;

1.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato
consHtuHvo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da
respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;

1.4. inscrição no Registro Público de Empresas MercanHs onde opera, com averbação no Registro onde
tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;

1.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato consHtuHvo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do
local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;

1.6. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação
respectiva.

 

2. REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA:

2.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas,
conforme o caso;

2.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de cerHdão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da
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Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida AHva da União
(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relaHvos à Seguridade Social, nos termos da Portaria
Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da
Fazenda Nacional.

2.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

2.4. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a JusHça do Trabalho, mediante a
apresentação de cerHdão negaHva ou posiHva com efeito de negaHva, nos termos do Título VII-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943 ;

2.5. prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, relaHvo ao domicílio ou
sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

2.6. prova de regularidade com a Fazenda Estadual e/ou Municipal do domicílio ou sede do fornecedor,
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

2.7. caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou municipais relacionados ao
objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda
respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

 

3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:

3.1. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor;

3.2 declaração do fornecedor atestando que conhece todas as informações e condições locais para o
cumprimento das obrigações objeto da contratação, assumindo total responsabilidade tanto pela
execução dos serviços ou pelo fornecimento, conforme especificações técnicas determinadas, quanto
pelo perfeito cumprimento do contrato.

3.3. balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis
limitar-se-ão ao úlHmo exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido consHtuída há menos de 2 (dois)
anos. (Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 , art. 69, §6º);

3.3.1. As empresas criadas no exercício financeiro da dispensa deverão atender a todas as exigências da
habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de
1º de abril de 2021, art. 65, §1º).

3.3.2. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao úlHmo exercício no caso de a pessoa jurídica ter
sido constituída há menos de 2 (dois) anos.

3.3.3. comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de índices de Liquidez
Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), obHdos pela aplicação das
seguintes fórmulas:

LG =
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo
__________________________________

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

 
 

SG =
Ativo Total

___________________________________

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

 

LC =
Ativo Circulante

_______________

Passivo Circulante
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3.3.4. As empresas, que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos índices de
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar capital ou
patrimônio líquido mínimo de 10% do valor total estimado da contratação ou do item pertinente.

3.3.5. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante
declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 

 

4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

4.1. Comprovação de apHdão para a prestação dos serviços em caracterísHcas, quanHdades e prazos
compaYveis com o objeto desta dispensa, ou com o item perHnente, mediante a apresentação de
atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado.

4.2. Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua aHvidade econômica principal
ou secundária especificadas no contrato social vigente, e deverão ser emiHdos em papel Hmbrado da
empresa declarante, assinado por quem detenha poderes para representá-la em referido ato, podendo a
CRC-BA, caso se faça necessário, diligenciar para confirmar a autenHcidade da declaração e a qualidade
do signatário;

4.3. O(s) atestado(s) de capacidade técnica deverão se referir a serviços prestados no âmbito de sua
aHvidade econômica principal e/ou secundárias especificadas no contrato social registrado na junta
comercial competente, e poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do fornecedor.

4.4. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legiHmidade dos
atestados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação,
endereço atual da contratante e local em que foram prestados os serviços.

 

Salvador/BA, 19 de agosto de 2025

 

Gabriela Almeida Santos
Setor de Compras

 

Documento assinado eletronicamente por Gabriela Almeida Santos, Assessora da Presidência, em
21/08/2025, às 15:42, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º, do Decreto nº
10.543, de 13 de novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.cfc.org.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 0985055 e o
código CRC A501BDC9.

Referência: Processo nº 9079604110000156.000083/2025-90 SEI nº 0985055
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CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DA BAHIA
Av. Tancredo Neves, 2539 - Ed. CEO Salvador Shopping - Torre Londres - Térreo / 31o. Andar, - Bairro Caminho das

Árvores, Salvador/BA, CEP 41820-021
Telefone: (71) 2109-4000 - www.crcba.org.br E-mail: crcba@crc-ba.org.br

  

TERMO DE REFERÊNCIA

Processo nº 9079604110000156.000083/2025-90

1. OBJETO

1.1. Contratação de empresa especializada em realização de eventos, mediante dispensa de licitação,
para fornecimento de layout ou design para estandes, exposições ou feiras, compreendendo a
montagem, desmontagem, limpeza, manutenção, instalações elétricas, hidráulicas, de equipamentos e
outros serviços correlatos e locação de mobiliário para a Feira de negócios que será realizada entre os
dias 10 a 12 de setembro de 2025, na XVII CONVENÇÃO DE CONTABILIDADE DO ESTADO DA BAHIA, no
CECBA, situada na rua Dr. Augusto Lopes Pontes, 262 - Costa Azul, Salvador - BA, 41760-035, conforme
planta em anexo.

 

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO:

2.1. JUSTIFICATIVA

2.1.1. A cada dois anos o Conselho Regional de Contabilidade do Estado da Bahia realiza a CONVENÇÃO
DE CONTABILIDADE DO ESTADO DA BAHIA. No ano de 2025 será realizada a 17ª edição na cidade de
Salvador, no CECBA, localizada na Rua Dr. Augusto Lopes Pontes, 262 - Costa Azul, nesta capital. O
Evento pretende aKngir um público de 500 a 600 pessoas entre profissionais da contabilidade,
estudantes de ciências contábeis, Empresários, Professores e Coordenadores de Curso e demais
interessados. No histórico do evento, é realizada a feira de negócios e que conta com a parKcipação de
expositores que tem como objeto a divulgação de seus produtos e serviços que tem como público-alvo
os Profissionais da contabilidade, os empresários e os futuros profissionais que veem na tecnologia a
oportunidade de alavancar os seus negócios, logo, a Feira de negócios acaba sendo um “palco” de
oportunidades para os parKcipantes e expositores além de ser um atraKvo a mais para o evento.
RaKficamos que o CRCBA possui contrato aKvo com a empresa EVENTOS GOV, PRODUÇÕES E
TECNOLOGIA EIRELI LTDA, oriunda do pregão eletrônico nº 001/2022, contudo, após levantamento do
custo apresentado pela empresa e prezando pelo principio da economicidade, faz-se necessário a
contratação de empresa especialista na, montagem e desmontagem de estrutura e locação de mobiliário
para a Feira de negócios que será realizada durante a Convenção de Contabilidade da Bahia.

 

2.2. OBJETIVO

2.2.1. A contratação visa garanKr a execução eficiente, segura e padronizada de todas as etapas da feira,
compreendendo:

Elaboração de layout e design personalizado dos estandes e áreas expositivas;

Montagem e desmontagem das estruturas físicas;
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Instalações elétricas, hidráulicas e de equipamentos conforme normas técnicas;

Serviços de limpeza, manutenção e apoio logístico durante o evento;

Locação de mobiliário adequado à proposta visual e funcional da convenção;

Atendimento às exigências de acessibilidade, segurança e sustentabilidade ambiental.

 

3. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (ART. 6º, INCISO XXIII, ALÍNEA
‘B’, DA LEI Nº 14.133/2021)

3.1. A presente contratação está fundamentada na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, que
regulamenta o arKgo 37, inciso XXI, da ConsKtuição Federal, e estabelece normas gerais de licitação e
contratação para as Administrações Públicas diretas, autárquicas e fundacionais da União, dos Estados,
do Distrito Federal e dos Municípios.

3.2. Nos termos do art. 3º da IN SEGES/ME nº 65, de 2021 a pesquisa foi realizada conforme o seguinte:

I. Identificação do agente responsável pela cotação: Bruno Henrique Santos de Brito.

II. Caracterização das fontes consultadas: Pesquisa direta com prestadores de serviço locais
especializados no fornecimento do objeto, mediante solicitação formal de cotação através de envio de
mensagem eletrônica – mensagens colacionadas aos autos do processo administrativo.

III. Série de preços coletados: demonstrada em anexo ao processo, com as cotações.

IV. Método matemático aplicado para a definição do valor estimado: menor preço.

V. Justificativas para a metodologia utilizada, em especial para a desconsideração de valores inexequíveis,
inconsistentes e excessivamente elevados, se aplicável: todos os orçamentos apresentados pelos
prestadores de serviço consultados foram considerados e a média dos valores obKdos na pesquisa de
preços foi definido como sendo o valor estimado da contratação.

VI. A pesquisa foi realizada com empresas do mercado local de Salvador – Bahia.

3.3. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2025, nos projetos 3012,
Conta Contábil:

6.3.1.3.02.01.022 – DEMAIS SERVIÇOS PROFISSIONAIS
6.3.1.3.02.01.026 - LOC. DE BENS MÓVEIS, MÁQUINAS E EQUIP.

 

 

4 . DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E
ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO (ART. 6º, INCISO XXIII, ALÍNEA ‘C’ DA LEI Nº 14.133/2021)

 

4.1. Contratação de empresa especializada em realização de eventos, mediante dispensa de licitação,
para fornecimento de layout ou design para estandes, exposições ou feiras, compreendendo a
montagem, desmontagem, limpeza, manutenção, instalações elétricas, hidráulicas, de equipamentos e
outros serviços correlatos e locação de mobiliário para a Feira de negócios que será realizada entre os
dias 10 a 12 de setembro de 2025, na XVII CONVENÇÃO DE CONTABILIDADE DO ESTADO DA BAHIA, no
CECBA, situada na rua Dr. Augusto Lopes Pontes, 262 - Costa Azul, Salvador - BA, 41760-035, conforme
discriminação a seguir e planta em anexo.

 

4.1.1. Materiais:

ESTRUTURA CREDENCIAMENTO: Credenciamento, medindo 6x2,50x0,70m, em per[s de alumínio e TS
melamínico branco; carpete sobre piso local, medindo 6,00x2,50m com adesivo na testeira, 12 cadeiras.
INSTAGRAMÁVEL Panel Instagramável, medindo 3,00x3,00m, construído em MDF, revesKdo com Lona
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impressa tensionada, 100% Policromia. LOUNGE: Lounge: contendo: carpete, medindo 5,00x5,00m , 02
sofás 2L branco 01 tótem carregador 01 tótem MDF com adesivo frente e verso, medindo 0,80x1,80m 01
Balcão octanorme, vidro, medindo 1,00x0,50x1,00m. STANDS PATROCINADORES 3º Andar, Stands
Patrocinadores: 1 Stand medindo 4x5 (20m²) 2 Stands medindo 4x4 (16m²) 4 Stands medindo 4x3 (12m²)
4 Stands medindo 3x3 (9m²) Parede de fundo construída em marcenaria,h= 2,20m ou 2,30m:: lona
tensionada no aro de madeira para os stands Carpete cinza sobre piso local 2 tomadas por Stand 2 Spots
por Stand 1 Mesa com 4 cadeiras por Stand 11 Balcões em marcenaria, medindo
1,00x0,50x1,00m. COMUNICAÇÃO VISUAL 7 Lonas, medindo 4x2,20m 4 Lonas, medindo 3x2,20m 11
Adesivos 1x1m 2 Testeiras para Credenciamemento 6,00x0,30m (ver medida real) 2 Adesicos 0,80x1,80m
tótem MOBILIARIO 11 mesa e 56 cadeiras 02 sofá com 2 lugares 1 Tótem carregador 1 Bistro e duas
banquetas eifel PAISAGISMO 1 Vaso com planta STAND MASTER 01 Cubo em perfis de alumínio e ts
melamínico branco, medindo 1x1x2,20m, adesivado (arte do cliente) 01 sofá 2L branco 02 Poltronas 01
Vaso com planta média R$ 2.500,00. BALCÕES 4 Balcões construídos em perfis de alumínio e TS
melamínico branco, medindo 1,50x0,50x1,00m, com comunicação visual, 2 banquetas altas, cada. 

 

4.1.2. A montagem dos itens será realizada no período de 08h às 17h, nos dias 08 e 09 de setembro, e
finalizará com a desmontagem, no dia 12 de setembro de 2025.

4.1.3. A planta do local onde o serviço será prestado, está anexada ao processo. 

 

5 REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

 

5.1. SUSTENTABILIDADE

5.1.1. A Contratada deverá priorizar o uso de materiais recicláveis ou reuKlizáveis na montagem dos
estandes e do mobiliário, preferencialmente, madeira certificada e tecidos ecológicos.

5.1.2. Gerenciamento de resíduos sólidos durante a montagem, realização e desmontagem do evento,
coleta seletiva e destinação adequada aos resíduos.

5.1.3. Os serviços prestados pela CONTRATADA deverão pautar-se sempre no uso racional de recursos e
equipamentos, de forma a evitar e prevenir o desperdício de insumos e materiais consumidos bem como
a geração excessiva de resíduos, a fim de atender às diretrizes de responsabilidade ambiental adotadas
pelo CONTRATANTE.

5.1.4. Os materiais básicos empregados pela Contratada deverão atender a melhor relação entre custos
e bene[cios, considerando se os impactos ambientais, posiKvos e negaKvos, associados à prestação do
serviço.

 

5.2 SUBCONTRATAÇÃO

5.2.2 Não será permitida subcontratação.

 

6 MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO (ARTS. 6º, XXIII, ALÍNEA “E” E 40, §1º, INCISO II, DA LEI Nº
14.133/2021)

 

6.1 CONDIÇÕES DE ENTREGA

6.1.2 Compete à CONTRATADA efetuar a entrega de acordo com as condições e prazos propostos, bem
como subsKtuir, às suas expensas, as partes do objeto deste contrato em que se verificarem vícios,
defeitos ou incorreções, no prazo máximo de 01 hora.
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6.2 INDICAÇÃO DOS LOCAIS DE ENTREGA DOS PRODUTOS

6.2.2 A entrega dos materiais será no Centro de Cultura Cristã da Bahia - CECBA, situada na rua Dr.
Augusto Lopes Pontes, 262 - Costa Azul, Salvador - BA, 41760-035

 

7 MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (ART. 6°, XXIII, ALÍNEA “F”, DA LEI N° 14.133/21)

7.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as
normas da Lei n° 14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou
parcial.

7.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
execução será prorrogado automaKcamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias
mediante simples apostila.

7.3 As comunicações entre o órgão ou enKdade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

7.4 O órgão ou enKdade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que
devam ser cumpridas de imediato.

7.5 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente o órgão ou enKdade poderá convocar o
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização,
que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das
estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando
houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

 

7.6 FISCALIZAÇÃO

7.6.1 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou
pelos respectivos substitutos (Lei n° 14.133/2021, art. 117, caput).

 

7.7 FISCALIZAÇÃO ADMINISTRATIVA

7.7.1 O fiscal administraKvo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garanKas, as glosas e a formalização de
aposKlamento e termos adiKvos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios perKnentes, caso
necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022).

7.7.2 Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administraKvo do contrato atuará
tempesKvamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV).

 

7.8 GESTOR DO CONTRATO

7.8.1 O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do
contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a
exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais,
elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de
atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV).

7.8.2 O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21,
II).

7.8.3 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para
fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da
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liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art.
21, III).

7.8.4 O gestor do contrato emiKrá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,
administraKvo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção
ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objeKvamente definidos e
aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento
de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).

7.8.5 O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administraKvo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art.
158 da Lei n° 14.133/2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).

7.8.6 O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos
objeKvos que tenham jusKficado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).

7.8.7 O gestor do contrato deverá enviar a documentação perKnente ao setor de contratos para a
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e
gestão nos termos do contrato.

 

8 RESPONSÁVEL PELO RECEBIMENTO DO MATERIAL E/OU ACOMPANHAMENTO DO SERVIÇO

8.8 Gestor: Eraldo Galdino da Silva Júnior, Gerente de Atendimento, Cobrança e Registro

8.9. Fiscal: Bruno Henrique Santos de Brito, Gerente de Desenvolvimento Profissional e Institucional

 

 

9 CONDIÇÕES E PRAZOS PARA PAGAMENTO (art. 6º, XXIII, alínea “g”, da Lei nº 14.133/21)

 

9.1 RECEBIMENTO

9.1.1 Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a
nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e
fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações
constantes no Termo de Referência e na proposta.

9.1.2 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório,
quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo
ser subsKtuídos no prazo de 01 (uma) hora às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
dias, a contar da notificação da contratada.

9.1.3 O prazo para recebimento definiKvo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma
jusKficada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento
das exigências contratuais.

9.1.4 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quanKdade,
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para
emissão de Nota Fiscal no que perKne à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de
liquidação e pagamento.

9.1.5 O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração
durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento
definitivo.

9.1.6 O recebimento provisório ou definiKvo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
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segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

 

9.2 LIQUIDAÇÃO

9.2.1 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis
para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §3 º
da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

9.2.2 O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de
prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de
que trata o inciso II do art. 75 da Lei n° 14.133/2021.

9.2.3 Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais
como:

§ o prazo de validade;

§ a data da emissão;

§ os dados do contrato e do órgão contratante;

§ o período respectivo de execução do contrato;

§ o valor a pagar; e

§ eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

9.2.4 Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da
situação, sem ônus ao contratante;

9.2.5 A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado
da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta ao on-line SICAF ou, na
impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos síKos eletrônicos oficiais ou à
documentação mencionada no art. 68 da Lei n° 14.133/2021.

9.2.6 A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de
habilitação exigidas; b) idenKficar possível razão que impeça a contratação no âmbito do órgão ou
enKdade, tais como a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder, bem como
ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE Público ABRIL DE 2018).

9.2.7 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua
noKficação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo
prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do
contratante.

9.2.8 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

9.2.9 PersisKndo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administraKvo correspondente, assegurada ao contratado a ampla
defesa.

9.2.10 Havendo a efeKva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

 

9.3 PRAZO DE PAGAMENTO
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9.3.1 O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da
liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução NormaKva SEGES/ME nº 77, de
2022.

 

9.4 FORMA DE PAGAMENTO

9.4.1 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta
corrente indicados pelo contratado, conforme norma interna do CRCBA.

9.4.2 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emiKda a ordem bancária para
pagamento e conforme norma interna do CRCBA que disciplina as datas de pagamento.

9.4.3 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

9.4.4 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão reKdos na
fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

9.4.5 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio
de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar.

 

10 FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO (art. 6º, inciso
XXIII, alínea ‘h’, da Lei nº 14.133/2021)

 

10.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de licitação, na
forma eletrônica, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso I, da Lei n° 14.133/2021, que culminará
com a seleção da proposta de MENOR PREÇO GLOBAL.

 

10.2 FORMA DE FORNECIMENTO

10.2.1 O fornecimento do objeto não será continuado.

 

10.3 EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO

10.3.1 Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento das
condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a
consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:

a) SICAF;

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, manKdo pela Controladoria-Geral da
União (https://certidoes.cgu.gov.br);

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade AdministraKva, manKdo pelo
Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php);

d) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU ( https://contas.tcu.gov.br/).

e) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, manKdo pela Controladoria-Geral da União
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).

10.3.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa interessada e de seu sócio
majoritário, por força do arKgo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao
responsável pela práKca de ato de improbidade administraKva, a proibição de contratar com o Poder
Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.
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10.3.3 Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências ImpediKvas
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

10.3.4 A tentaKva de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento
similares, dentre outros.

10.3.5 O interessado será convocado para manifestação previamente a uma eventual negaKva de
contratação.

10.3.6 Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do interessado será verificada por
meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.

10.3.7 É dever do interessado manter atualizada a respecKva documentação constante do SICAF, ou
encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada.

10.3.8 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo
aqueles legalmente permitidos.

10.3.9 Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o
fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de
capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza,
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

10.3.10 Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de
documentos perKnentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do
recolhimento dessas contribuições.

10.3.11 Para fins de habilitação, deverá o comprovar os seguintes requisitos interessado, que serão
exigidos conforme sua natureza jurídica:

 

10.4 HABILITAÇÃO JURÍDICA

10.4.1 Pessoa [sica: cédula de idenKdade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, 8.16.
Pessoa física: tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;

10.4.2 Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas MercanKs, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede;

10.4.3 Microempreendedor Individual - MEI: CerKficado da Condição de Microempreendedor Individual -
CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenKcidade no síKo
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

10.4.4 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade idenKficada como
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato consKtuKvo, estatuto ou
contrato social no Registro Público de Empresas MercanKs, a cargo da Junta Comercial da respecKva
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

10.4.5 Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada
no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federaKva onde se localizar a filial,
agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução
Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.

10.4.6 Sociedade simples: inscrição do ato consKtuKvo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de
sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

10.4.7 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato consKtuKvo da
filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respecKvamente, no Registro Civil das
Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas MercanKs onde opera, com averbação no Registro
onde tem sede a matriz.

10.4.8 Sociedade cooperaKva: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou,
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da
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respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.

10.4.9 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.

 

10.5 HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA

10.5.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas,
conforme o caso;

10.5.2 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de cerKdão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria Geral da
Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida AKva da União
(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relaKvos à Seguridade Social, nos termos da Portaria
Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

10.5.3 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

10.5.4 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a JusKça do Trabalho, mediante a
apresentação de cerKdão negaKva ou posiKva com efeito de negaKva, nos termos do Título VII-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

 

10.6 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

10.6.1 CerKdão negaKva de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei n°
14.133/2021, art. 69, caput, inciso II);

10.6.2. Caso o fornecedor seja cooperaKva, tais documentos deverão ser acompanhados da úlKma
auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o arKgo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma
declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador.

 

10.7 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

10.7.1 Comprovação de apKdão para a prestação dos serviços em caracterísKcas, quanKdades e prazos
compafveis com o objeto desta dispensa, ou com o item perKnente, mediante a apresentação de
atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado.

 

11 ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO (ART. 6°, XXIII, “I” DA LEI N° 14.133/2021)

 

11.1. O custo esKmado total da contratação está em conformidade com os custos unitários apostos na
tabela abaixo.

11.2. Orçamentos:

NOME VALOR
IDEAL ESTRUTURAS & LOCAÇÃO R$ 52.860,00
KIT STAND R$ 51.500,00
MONTLUCK R$ 49.779,00
 

11.3. CUSTOS ESTIMADOS DE CONTRATAÇÃO

Para obter o valor esKmado de contratação, foi calculado o valor médio com base nos orçamentos,
chegando a R$ 51.379,66 (cinquenta e um mil, trezentos e setenta e nove reais e sessenta e seis
centavos).
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Foi realizada pesquisa no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), e anexada ao processo. Os
itens vasos de planta e carpete não foram encontrados, e houve dificuldade em encontrar os objetos de
forma separada, inviabilizando a estimativa de valores.

Em 2023 houve uma contratação semelhante, no valor de R$ 24.750,00 (vinte e quatro mil setecentos e
cinquenta reais), conforme termo de contrato anexado ao processo.

Observa-se que, os orçamentos componentes deste processo foram solicitados em conformidade com o
disposto no tópico 4.1.1. Materiais, e, a critério das empresas orçadas, encaminharem em resposta com o
que elas oferecem junto ao solicitado.

 

12 ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

12.1 A contratação será atendida pela seguinte dotação:

Projeto 3012 - PROMOVER A EDUCAÇÃO CONTINUADA - CONGRESSO/CONVENÇÕES

Conta contábil:

6.3.1.3.02.01.022 – DEMAIS SERVIÇOS PROFISSIONAIS

6.3.1.3.02.01.026 - LOC. DE BENS MÓVEIS, MÁQUINAS E EQUIP.

 

13 OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

13.1 Além das obrigações resultantes da aplicação da Lei nº 14.133/21 e demais normas perKnentes, são
obrigações da Contratada:

 

a) Executar o objeto de acordo com as condições, prazo, especificações qualitaKvos e quanKtaKvos
estipulados neste Termo de Referência;

b) Prestar todos os esclarecimentos e informações que forem solicitados pelo CONTRATANTE, de forma
clara, concisa e lógica, atendendo de imediato às reclamações;

c) Remover, reparar, corrigir, refazer ou subsKtuir a suas expensas, no todo ou em parte, o material no
qual forem constatadas falha, defeito, incorreção ou qualquer dano, em até 2 horas;

d) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quanKtaKvos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja saKsfatório para o atendimento
ao objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados na Lei nº 14.133, de 2021;

e) Manter todas as condições de habilitação e qualificação que ensejaram sua contratação;

f) Arcar com todos os encargos sociais e trabalhistas, previstos na legislação vigente, e de quaisquer
outros em decorrência da sua condição de empregadora, no que diz respeito aos seus colaboradores;

g) Responsabilizar-se por quaisquer acidentes de que venham serem víKmas os seus colaboradores
durante a execução do objeto, cumprindo todas as suas obrigações quanto às leis trabalhistas e
previdenciárias e lhes assegurando as demais exigências para o exercício das atividades;

h) Cumprir rigorosamente os prazos esKpulados neste Termo de Referência e no instrumento de
contrato.

i) A contratada é plenamente responsável pela qualidade e validade das refeições que serão entregues
nos dias de evento. Devendo ser observado as condições de higiene e segurança no preparo dos
alimentos;

j) Fornecer todo o material necessário para a realização dos serviços, tais como mesas, toalhas, copos,
xícaras, talheres, louças, bandejas, suqueira, guardanapos, descartáveis, dentre outros;

k) Comunicar à Fiscalização, por escrito, quando verificar condições inadequadas ou a iminência de fatos
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que possam prejudicar a perfeita prestação dos serviços;

l) Manter limpo o local em que foram realizados os serviços contratados;

m) SubsKtuir/refazer, imediatamente, às suas expensas, os produtos/serviços/materiais recusados ou
que vierem a ser recusados.

n) Comunicar ao Contratante, por escrito, qualquer anormalidade referente à prestação dos serviços,
bem como atender suas observações e exigências e prestar os esclarecimentos solicitados. Os atrasos
não comunicados tempesKvamente ou indevidamente fundamentados serão considerados injusKficados,
e a aceitação da justificativa ficará a critério do CONTRATANTE;

o) Manter o CONTRATANTE informado quanto a eventuais mudanças de endereço, telefone e e-mail;

p) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do
Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990);

q) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência da execução do objeto contratado;

r) Executar o objeto da contratação em estreita observância dos ditames estabelecidos pela Lei nº
13.709, de 14 de agosto de 2018 – Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD);

s) Não veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca da prestação dos serviços do contrato,
sem prévia autorização da contratante;

t) Não fazer uso das informações prestadas pela CONTRATANTE para fins diversos do estrito e absoluto
cumprimento em questão;

u) Apresentar a Nota Fiscal/Fatura nas condições estabelecidas no Termo de Referência acompanhada de
relatório;

v) O CRC/BA não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de responsabilidade da CONTRATADA a
terceiros.

 

14 OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

a) Além das obrigações resultantes da aplicação da Lei nº 14.133/21 e demais normas perKnentes, são
obrigações da CONTRATANTE:

b) Proporcionar todas as condições para que a CONTRATADA possa cumprir com o objeto desta
contratação de acordo com as determinações deste Termo de Referência e do instrumento de contrato;

c) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as
especificações deste instrumento, e nos termos de sua proposta;

d) Exercer o acompanhamento e a fiscalização da entrega do objeto, por empregado especialmente
designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, e encaminhando os apontamentos à
autoridade competente para as providências cabíveis;

e) NoKficar a CONTRATADA por escrito de quaisquer ocorrências relacionadas à execução do objeto,
fixando prazo para a sua correção;

f) Rejeitar, no todo ou em parte, o(s) produto(s) entregue fora da especificação ou com vícios;

g) Efetuar o pagamento nas condições pactuadas.

 

15 INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

15.1. Comete infração administraKva o contratado que infringir o constante nos termos do art. 155, Cap I
“Das Infrações e Sanções Administrativas”, na Lei n° 14.133/2021;

15.2. As sanções serão aplicadas em concordância com o disposto no Art. 156 da Lei n° 14.133/21,
conforme tabela abaixo:
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ART. 155 – INFRAÇÕES E SANÇÕES
ADMINISTRATIVAS

ART. 156 – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

I - dar causa à inexecução parcial
do contrato

Poderá ser aplicada advertência, nos termos do inciso § 2º.

 

Poderá ser aplicada multa, com valor mínimo de 0,5% (cinco
décimos por cento) e máximo de 30% (trinta por cento)
calculado sob o valor do contrato licitado ou celebrado com
contratação direta, conforme inciso § 3º.

II - dar causa à inexecução parcial
do contrato que cause grave dano
à Administração, ao
funcionamento dos serviços
públicos ou ao interesse coletivo;

Poderá ser aplicada multa, com valor mínimo de 0,5% (cinco
décimos por cento) e máximo de 30% (trinta por cento)
calculado sob o valor do contrato licitado ou celebrado com
contratação direta, conforme inciso § 3º.

 

 

Poderá ser imputado o impedimento de licitar e contratar, pelo
prazo máximo de 03 anos, nos termos do inciso 4º.

 

III - dar causa à inexecução total
do contrato;

Poderá ser aplicada multa, com valor mínimo de 0,5% (cinco
décimos por cento) e máximo de 30% (trinta por cento)
calculado sob o valor do contrato licitado ou celebrado com
contratação direta, conforme inciso § 3º.

 

Poderá ser imputado o impedimento de licitar e contratar, pelo
prazo máximo de 03 anos, nos termos do inciso 4º.

IV - deixar de entregar a
documentação exigida para o
certame;

Poderá ser aplicada multa, com valor mínimo de 0,5% (cinco
décimos por cento) e máximo de 30% (trinta por cento)
calculado sob o valor do contrato licitado ou celebrado com
contratação direta, conforme inciso § 3º.

 

Poderá ser imputado o impedimento de licitar e contratar, pelo
prazo máximo de 03 anos, nos termos do inciso 4º.

 

 

V - não manter a proposta, salvo
em decorrência de fato
superveniente devidamente
justificado;

Poderá ser aplicada multa, com valor mínimo de 0,5% (cinco
décimos por cento) e máximo de 30% (trinta por cento)
calculado sob o valor do contrato licitado ou celebrado com
contratação direta, conforme inciso § 3º.

 

Poderá ser imputado o impedimento de licitar e contratar, pelo
prazo máximo de 03 anos, nos termos do inciso 4º.
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VI - não celebrar o contrato ou não
entregar a documentação exigida
para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de
validade de sua proposta;

Poderá ser aplicada multa, com valor mínimo de 0,5% (cinco
décimos por cento) e máximo de 30% (trinta por cento)
calculado sob o valor do contrato licitado ou celebrado com
contratação direta, conforme inciso § 3º.

 

Poderá ser imputado o impedimento de licitar e contratar, pelo
prazo máximo de 03 anos, nos termos do inciso 4º.

VII - ensejar o retardamento da
execução ou da entrega do objeto
da licitação sem moKvo
justificado;

Poderá ser aplicada multa, com valor mínimo de 0,5% (cinco
décimos por cento) e máximo de 30% (trinta por cento)
calculado sob o valor do contrato licitado ou celebrado com
contratação direta, conforme inciso § 3º.

 

 

Poderá ser imputado o impedimento de licitar e contratar, pelo
prazo máximo de 03 anos, nos termos do inciso 4º.

VIII - apresentar declaração ou
documentação falsa exigida para o
certame ou prestar declaração
falsa durante a licitação ou a
execução do contrato;

Poderá ser aplicada multa, com valor mínimo de 0,5% (cinco
décimos por cento) e máximo de 30% (trinta por cento)
calculado sob o valor do contrato licitado ou celebrado com
contratação direta, conforme inciso § 3º.

 

Poderá ser imputada, declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar a qual impedirá o responsável de licitar ou
contratar pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6
(seis) anos, precedida de análise jurídica a qual observará o
constante no inciso § 6º.

IX - fraudar a licitação ou praKcar
ato fraudulento na execução do
contrato;

Poderá ser aplicada multa, com valor mínimo de 0,5% (cinco
décimos por cento) e máximo de 30% (trinta por cento)
calculado sob o valor do contrato licitado ou celebrado com
contratação direta, conforme inciso § 3º.

 

Poderá ser imputada, declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar a qual impedirá o responsável de licitar ou
contratar pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6
(seis) anos, precedida de análise jurídica a qual observará o
constante no inciso § 6º.
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X - comportar-se de modo
inidôneo ou cometer fraude de
qualquer natureza;

Poderá ser aplicada multa, com valor mínimo de 0,5% (cinco
décimos por cento) e máximo de 30% (trinta por cento)
calculado sob o valor do contrato licitado ou celebrado com
contratação direta, conforme inciso § 3º.

 

Poderá ser imputada, declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar a qual impedirá o responsável de licitar ou
contratar pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6
(seis) anos, precedida de análise jurídica a qual observará o
constante no inciso § 6º.

 

XI - praKcar atos ilícitos com vistas
a frustrar os objetivos da licitação;

Poderá ser aplicada multa, com valor mínimo de 0,5% (cinco
décimos por cento) e máximo de 30% (trinta por cento)
calculado sob o valor do contrato licitado ou celebrado com
contratação direta, conforme inciso § 3º.

 

Poderá ser imputada, declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar a qual impedirá o responsável de licitar ou
contratar pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6
(seis) anos, precedida de análise jurídica a qual observará o
constante no inciso § 6º.

 

XII - praKcar ato lesivo previsto no
art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de
agosto de 2013.

Poderá ser aplicada multa, com valor mínimo de 0,5% (cinco
décimos por cento) e máximo de 30% (trinta por cento)
calculado sob o valor do contrato licitado ou celebrado com
contratação direta, conforme inciso § 3º.

 

Poderá ser imputada, declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar a qual impedirá o responsável de licitar ou
contratar pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6
(seis) anos, precedida de análise jurídica a qual observará o
constante no inciso § 6º.

 

 

 

3.1. A aplicação das sanções previstas não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral
do dano causado à Administração Pública, conforme inciso § 9º.

3.2. Poderá ser imputada declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, a licitante que cometer as
infrações previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do art. 155, citados na tabela acima, quando se
justificar uso de penalidade mais grave que as já mencionadas.

 

15. RESCISÃO CONTRATUAL

16.1. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das ocorrências
prescritas no art. 137 da Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021 .
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16. ALTERAÇÕES CONTRATUAIS

17.1. Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos ou supressões que se fizerem no objeto
do presente contrato, até 25% (vinte e cinco por cento) de seu valor inicial atualizado.

Documento assinado eletronicamente por Bruno Henrique Santos de Brito, Gerente, em 15/08/2025,
às 14:57, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º, do Decreto nº 10.543, de 13
de novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.cfc.org.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 0970239 e o
código CRC DD728FCF.

Referência: Processo nº 9079604110000156.000083/2025-90 SEI nº 0970239
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PLANTA DO EVENTO - REVISÃO: 02

CLIENTE/EMPRESA: -------

EVENTO: CONVENÇÃO CRC

LOCAL: CECBA STIEP

ESPAÇO/ÁREA: ------

DATA: 15/08/2025

PROJETO: Amanda Cordeiro

MONTAGEM: ------

DATA EVENTO: 10 a 12/09

DESMONTAGEM: -------

Prancha

01/09

Todos os móveis e imagens são meramente ilustrativos Protegido pela Lei de Direitos Autorais Nº9.160 de 19/02/98 Este projeto possui direitos autorais e qualquer cópia ou modificação deverá ser comunicada



STAND DE 9m² - 3,00x3,00m - REVISÃO: 02

CLIENTE/EMPRESA: -------

EVENTO: CONVENÇÃO CRC

LOCAL: CECBA STIEP

ESPAÇO/ÁREA: ------

DATA: 15/08/2025

PROJETO: Amanda Cordeiro

MONTAGEM: ------

DATA EVENTO: 10 a 12/09

DESMONTAGEM: -------

Prancha

02/09

Todos os móveis e imagens são meramente ilustrativos Protegido pela Lei de Direitos Autorais Nº9.160 de 19/02/98 Este projeto possui direitos autorais e qualquer cópia ou modificação deverá ser comunicada



CLIENTE/EMPRESA: -------

EVENTO: CONVENÇÃO CRC

LOCAL: CECBA STIEP

ESPAÇO/ÁREA: ------

DATA: 15/08/2025

PROJETO: Amanda Cordeiro

MONTAGEM: ------

DATA EVENTO: 10 a 12/09

DESMONTAGEM: -------

Prancha

03/09

Todos os móveis e imagens são meramente ilustrativos Protegido pela Lei de Direitos Autorais Nº9.160 de 19/02/98 Este projeto possui direitos autorais e qualquer cópia ou modificação deverá ser comunicada

STAND DE 12m² - 4,00x3,00m - REVISÃO: 02



CLIENTE/EMPRESA: -------

EVENTO: CONVENÇÃO CRC

LOCAL: CECBA STIEP

ESPAÇO/ÁREA: ------

DATA: 15/08/2025

PROJETO: Amanda Cordeiro

MONTAGEM: ------

DATA EVENTO: 10 a 12/09

DESMONTAGEM: -------

Prancha

04/09

Todos os móveis e imagens são meramente ilustrativos Protegido pela Lei de Direitos Autorais Nº9.160 de 19/02/98 Este projeto possui direitos autorais e qualquer cópia ou modificação deverá ser comunicada

STAND DE 16m² - 4,00x4,00m - REVISÃO: 02



CLIENTE/EMPRESA: -------

EVENTO: CONVENÇÃO CRC

LOCAL: CECBA STIEP

ESPAÇO/ÁREA: ------

DATA: 15/08/2025

PROJETO: Amanda Cordeiro

MONTAGEM: ------

DATA EVENTO: 10 a 12/09

DESMONTAGEM: -------

Prancha

05/09

Todos os móveis e imagens são meramente ilustrativos Protegido pela Lei de Direitos Autorais Nº9.160 de 19/02/98 Este projeto possui direitos autorais e qualquer cópia ou modificação deverá ser comunicada

STAND DE 20m² - 5,00x4,00m - REVISÃO: 02



CLIENTE/EMPRESA: -------

EVENTO: CONVENÇÃO CRC

LOCAL: CECBA STIEP

ESPAÇO/ÁREA: ------

DATA: 15/08/2025

PROJETO: Amanda Cordeiro

MONTAGEM: ------

DATA EVENTO: 10 a 12/09

DESMONTAGEM: -------

Prancha

06/09

Todos os móveis e imagens são meramente ilustrativos Protegido pela Lei de Direitos Autorais Nº9.160 de 19/02/98 Este projeto possui direitos autorais e qualquer cópia ou modificação deverá ser comunicada

STAND CENTRAL 20m² - 5,00x4,00m  - REVISÃO: 02



CLIENTE/EMPRESA: -------

EVENTO: CONVENÇÃO CRC

LOCAL: CECBA STIEP

ESPAÇO/ÁREA: ------

DATA: 15/08/2025

PROJETO: Amanda Cordeiro

MONTAGEM: ------

DATA EVENTO: 10 a 12/09

DESMONTAGEM: -------

Prancha

07/09

Todos os móveis e imagens são meramente ilustrativos Protegido pela Lei de Direitos Autorais Nº9.160 de 19/02/98 Este projeto possui direitos autorais e qualquer cópia ou modificação deverá ser comunicada

LOUNGE - REVISÃO: 02



CLIENTE/EMPRESA: -------

EVENTO: CONVENÇÃO CRC

LOCAL: CECBA STIEP

ESPAÇO/ÁREA: ------

DATA: 15/08/2025

PROJETO: Amanda Cordeiro

MONTAGEM: ------

DATA EVENTO: 10 a 12/09

DESMONTAGEM: -------

Prancha

08/09

Todos os móveis e imagens são meramente ilustrativos Protegido pela Lei de Direitos Autorais Nº9.160 de 19/02/98 Este projeto possui direitos autorais e qualquer cópia ou modificação deverá ser comunicada

CREDENCIAMENTO - REVISÃO: 02



CLIENTE/EMPRESA: -------

EVENTO: CONVENÇÃO CRC

LOCAL: CECBA STIEP

ESPAÇO/ÁREA: ------

DATA: 15/08/2025

PROJETO: Amanda Cordeiro

MONTAGEM: ------

DATA EVENTO: 10 a 12/09

DESMONTAGEM: -------

Prancha

09/09

Todos os móveis e imagens são meramente ilustrativos Protegido pela Lei de Direitos Autorais Nº9.160 de 19/02/98 Este projeto possui direitos autorais e qualquer cópia ou modificação deverá ser comunicada

BALCÃO 1,50m - REVISÃO: 02



XVII CONVENÇÃO DE CONTABILIDADE DA BAHIA

ESTRUTURA CREDENCIAMENTO: 

Credenciamento, medindo 6x2,50x0,70m, em perfís de alumínio 
e TS melamínico branco; carpete sobre piso local, medindo 
6,00x2,50m com adesivo na testeira, 12 cadeiras.

INSTAGRAMÁVEL 

Panel Instagramável, medindo 3,00x3,00m, construído em MDF, 
revestido com Lona impressa tensionada, 100% Policromia.

LOUNGE:

Lounge: contendo: 

carpete, medindo 5,00x5,00m , 

02 sofás 2L branco

01 tótem carregador

01 tótem MDF com adesivo frente e verso, medindo 0,80x1,80m
01 Balcão octanorme, vidro, medindo 1,00x0,50x1,00m.

STANDS PATROCINADORES

3º Andar, Stands Patrocinadores: 

1 Stand medindo 4x5 (20m²) 

2 Stands medindo 4x4 (16m²)

4 Stands medindo 4x3 (12m²)

4 Stands medindo 3x3 (9m²)

Parede de fundo construída em marcenaria,h= 2,20m ou 
2,30m:: lona tensionada no aro de madeira para os stands

Carpete cinza sobre piso local

2 tomadas por Stand

2 Spots por Stand
1 Mesa com 4 cadeiras por Stand
11 Balcões em marcenaria, medindo 1,00x0,50x1,00m

COMUNICAÇÃO VISUAL 

7 Lonas, medindo 4x2,20m
4 Lonas, medindo 3x2,20m

11 Adesivos 1x1m
2 Testeiras para Credenciamemento 6,00x0,30m (ver medida 
real)
2 Adesicos 0,80x1,80m tótem
MOBILIARIO

11 mesa e 56 cadeiras

02 sofá com 2 lugares
1 Tótem carregador
1 Bistro e duas banquetas eifel

PAISAGISMO
1 Vaso com planta

STAND MASTER

01 Cubo em perfis de alumínio e ts melamínico branco, 
medindo 1x1x2,20m, adesivado (arte do cliente)

01 sofá 2L branco

02 Poltronas

01 Vaso com planta média

R$ 2.500,00.

BALCÕES
4 Balcões construídos em perfis de alumínio e TS melamínico 
branco, medindo 1,50x0,50x1,00m, com comunicação visual, 
2 banquetas altas, cada.

A) IMAGENS A TÍTULO DE ILUSTRAÇÃO. As imagens / logos 
serão fornecidas pelo cliente e enviadas em tempo hábil e com 
boa resolução para confecção das mesmas; Prazo para 
recebimento das logos/imagens (........). 

B) Todas as artes e/ou logos deverão obedecer rigorosamente aos prazos de 
recebimento solicitados pelo atendimento da IDEAL ESTERUTRURAS. Caso os prazos 
não sejam cumpridos, a IDEAL ESTRUTURAS não se responsabilizará pelo serviço e 
não concederá desconto no valor da proposta. 

C) O locatário deverá devolver os objetos no mesmo estado de conservação em que os 
recebeu.

D) O locatário é responsável pelas perdas e danos provocados nos objetos, inclusive 
aqueles causados por culpa ou dolo, imperícia, negligência e imprudência, quer seja 
pelo locatário, seus prepostos, empregados, convidados ou visitantes da Feira ou 
Evento.

E) Caso sejam verificados danos, inutilização, ainda que parcial dos objetos, serão estes 
imediatamente indenizados pelo locatário com base no preço de mercado da data da 
ocorrência, ficando autorizada a locadora a emitir cobrança do valor da indenização.

F) No ato do recebimento deverá estar presente um representante do locatário para 
vistoriar o bom estado dos móveis. Não serão aceitas reclamações posteriores de avaria 
caso não tenha sido constatado nada no recebimento da mercadoria. 

G) MANUTENÇÃO – Manteremos pessoal qualificado durante a realização do evento; 

H) EXPOSITOR – Será de responsabilidade da CONTRATANTE o pagamento das taxas 
de energia, taxas de limpeza cobrada pela organizadora e limpeza do stand durante o 
evento, além de outras taxas cobradas pela promotora do evento; 

I) ORGANIZADORA – Será de responsabilidade da CONTRATANTE o pagamento das 
taxas de Bombeiros; Geradores; Ponto de Energia; Vistoria do Pavilhão; Limpeza Geral 
do Evento além de outras taxas adicionais extras; 

J) Todo material fornecido será em regime de aluguel. 

K) Valores para condições e prazos apresentados nesta proposta. Qualquer alteração 
ficará sujeita a adicionais extras.

DESCRITIVO - REVISÃO: 02

CLIENTE/EMPRESA: -------

EVENTO: CONVENÇÃO CRC

LOCAL: CECBA STIEP

ESPAÇO/ÁREA: ------

DATA: 15/08/2025

PROJETO: Amanda Cordeiro

MONTAGEM: ------

DATA EVENTO: 10 a 12/09

DESMONTAGEM: -------

Prancha

10/09

Todos os móveis e imagens são meramente ilustrativos Protegido pela Lei de Direitos Autorais Nº9.160 de 19/02/98 Este projeto possui direitos autorais e qualquer cópia ou modificação deverá ser comunicada
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MODELO DA PROPOSTA DE PREÇO

(EM PAPEL PERSONALIZADO DA EMPRESA)

 

  

Ao CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DA BAHIA.

Referência: Dispensa Eletrônica CRCBA nº 90015/2025

 

 

 

O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação de empresa
especializada na realização de eventos, mediante dispensa de licitação, para fornecimento de layout ou
design para estandes, exposições ou feiras, compreendendo a montagem, desmontagem, limpeza,
manutenção, instalações elétricas, hidráulicas, de equipamentos e outros serviços correlatos e locação
de mobiliário para a Feira de negócios que será realizada entre os dias 10 a 12 de setembro de 2025, na
XVII CONVENÇÃO DE CONTABILIDADE DO ESTADO DA BAHIA, no CECBA, situada na rua Dr. Augusto
Lopes Pontes, 262 - Costa Azul, Salvador - BA, 41760-035, conforme planta em anexo, conforme
condições, quanMdades e exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta por dispensa de
licitação e seus anexos. Para o referido objeto, o valor da contratação é de
R$__________(_________________________________).

 

TEM
DESCRIÇÃO/

ESPECIFICAÇÃO
CATSER

UNIDADE
DE MEDIDA

QUANT.
VALOR

UNITÁRIO R$
VALOR

TOTAL R$
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1

Contratação de
empresa especializada
em realização de
eventos, mediante
dispensa de licitação,
para fornecimento de
layout ou design para
estandes, exposições
ou feiras,
compreendendo a
montagem,
desmontagem,
limpeza, manutenção,
instalações elétricas,
hidráulicas, de
equipamentos e outros
serviços correlatos e
locação de mobiliário
para a Feira de
negócios que será
realizada entre os dias
10 a 12 de setembro
de 2025, na XVII
CONVENÇÃO DE
CONTABILIDADE DO
ESTADO DA BAHIA, no
CECBA, situada na rua
Dr. Augusto Lopes
Pontes, 262 - Costa
Azul, Salvador - BA,
41760-035, conforme
planta em anexo e
Termo de Referência.

13099 UNIDADE 1   

VALOR DA CONTRATAÇÃO  

 

Declaramos ter total conhecimento das condições da presente dispensa, e a elas nos submetemos para
todos os fins de direito. O prazo de validade da proposta é de: 60 (sessenta) dias, contados da data de
abertura da dispensa. Nos comprometemos a executar os serviços em conformidade com prazos
estabelecidos no Aviso de Dispensa e seus Anexos. Nos comprometemos, ainda, a assinar o contrato no
prazo determinado no Aviso de Dispensa e seus anexos.

Declaramos que no preço proposto estão incluídas todas as despesas diretas e indiretas, despesas com
mão-de-obra, encargos sociais, trabalhistas, lucro e demais encargos de qualquer natureza necessários
ao cumprimento integral do objeto deste Edital e seus anexos, nada mais sendo válido pleitear a esse
título.

 

Local e data.

Assinatura e carimbo do fornecedor
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Documento assinado eletronicamente por Gabriela Almeida Santos, Assessora da Presidência, em
20/08/2025, às 09:40, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º, do Decreto nº
10.543, de 13 de novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.cfc.org.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 0982103 e o
código CRC 99CCF58B.

 

Referência: Caso responda este Ofício, indicar expressamente o Processo nº 9079604110000156.000083/2025-90 SEI nº 0982103
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